
 

 

 

 
 PREGÃO ELETRÔNICO 036/2024  

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 266/2024  

 
MODO DE DISPUTA: [ABERTO] 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: [MENOR PREÇO POR ITEM]  

 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: À partir da publicação. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  17 de dezembro de 2024. 
HORÁRIO: às 08:30h (horário de Brasília)  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17 de dezembro de 2024. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasilia - DF 
LOCAL: www.licitanet.com.br – Licitações On-Line “Acesso Identificado no link – 
licitações públicas” 

INFORMAÇÃO: O edital completo estará à disposição dos interessados à partir na publicação no 
no site da prefeitura de Santa Rosa da Serra/MG (www.santarosadaserra.mg.gov.br). Demais 
informações poderão ser obtidas através do email licitacaopmsr@yahoo.com.br e Telefone (34) 
36541259 
(dias úteis, das 08:00 às 11horas e das 13:00 as 17:00hs)  
 
 PREÂMBULO  

A Prefeitura Municipal de Santa Rosa da Serra/MG, com endereço à Av Brasil, 860 – Centro – 
Santa Rosa da Serra/MG – CEP 38805.000, isento de inscrição estadual através do Prefeito 
Municipal, Senhor Jose Humberto Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, por intermédio do 
pregoeiro Sr. LUIZ CLAUDIO FERREIRA e equipe de apoio designados pela Portaria n. 003/2024, 
torna público a abertura do Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob a égide 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e todas as suas regulamentações municipais e federais aplicáveis, 
com utilização da plataforma eletrônica de disputa acessada pelo site www.licitanet.com.br – 
Licitações On- Line “Acesso Identificado no link – licitações públicas”, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, com o apoio dos membros da Equipe de Apoio, para 
dirigir os trabalhos devendo o resultado final dos procedimentos ser submetidos para fins de 
homologação, para todos os efeitos legais, fará realizar a Licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, objetivando o  para aquisição de “MEDICAMENTO PARA ATENDER DEMANDA 
JUDICIAL”, do tipo MENOR PREÇO/ITEM, conforme discriminado no Termo de Referência 
ANEXO I, deste Edital, por 3 meses. 

 
 ATENÇÃO:  

a) – Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto 
descritas na Plataforma de Disputa/Site da licitanet (www.licitanet.com.br) e as especificações 
técnicas constantes neste Edital e seus Anexos, prevalecerão as previstas neste instrumento 
convocatório. 
b) – A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência 
de situações especificadas na letra “a”, razão pela qual o a empresa licitante deverá se atentar 
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unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 

DO (S) ÓRGÃO (S) REQUISITANTE (S):  

1  – Constituem órgãos participantes do presente certame: 
a) – Secretaria Municipal Saúde; 
2 – É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de um pregão eletrônico com o mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 
3 – É vedado, no caso de serviços, à contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de 
uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar 
a responsabilidade contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 ANEXOS  

• Integram o presente Edital: 

 
1  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1– DESTINA-SE ESTA LICITAÇÃO a Seleção de melhor proposta, objetivando o PREGÃO 
ELETRÔNICO para aquisição de “MEDICAMENTO PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL” , do tipo 
MENOR PREÇO/ITEM, conforme discriminado no Termo de Referência ANEXO I, deste Edital, por 
um período de 3 meses. 
1.2 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, será dotado 
de recursos de criptografia e autenticação que garantam as condições de segurança em todas as 
etapas do certame através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações), através do site 
www.licitanet.com.br – Licitações On-Line. 
1.3 – Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Santa Rosa da Serra/MG, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o link “licitações públicas” constante da página eletrônica www.licitanet.com.br – Licitações 
On-Line. 
1.4 – O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 
LC 123/2006, atendendo o direito de prioridade para microempresa de pequeno porte para 
efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

2 – OBJETO  
 

2.1 – O objeto do presente Pregão é a Seleção de melhor proposta, objetivando o PREGÃO 
ELETRÔNICO para aquisição de “MEDICAMENTO PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL”do tipo 
MENOR PREÇO/ITEM, conforme discriminado no Termo de Referência ANEXO I, deste Edital, por 
3 (três) meses. 
2.2 – A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.3 – A entrega deverá ser realizada em até 7 (sete) dias após a emissão da NAF.  

ANEXO I TERMO DE REFERENCIA 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO III MINUTA  CONTRATUAL 
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2.4 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 

3.1 – Poderão participar deste PREGÃO na forma ELETRÔNICA, qualquer empresa individual ou 
sociedade empresarial e regularmente estabelecida no País, que seja especializada no ramo de 
atividade de acordo com o objeto desta Licitação e que satisfaça todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste edital e seus anexos e que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Licitanet através do site 
www.licitanet.com.br – Licitações On-Line; 

3.2 – Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente 
Licitanet, através do site www.licitanet.com.br – Licitações On-Line) 

3.3 – A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento 
do licitante no sistema Licitanet através do site www.licitanet.com.br – Licitações On-Line), até o 
limite de horário previsto, onde deverá ser observado o seguinte: 

a) – cadastro ativo com a Licitanet – Licitações On-Line através de login e senha. 
b) – inserção no sistema do valor inicial de cada item e a respectiva marca do produto (digitando 
“produto sem marca” quando for o caso, ex. serviços). 

3.4 – O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 
que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo 

a) – para todas as empresas: 

 
MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL PLANO AVULSO 

R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 377,00 R$ 557,00 R$ 98,00 

3.5 – No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de 
atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 
3.5.1 – Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 
servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 
sejam semelhantes ao objeto do certame. 
3.5.2 – Para participar o licitante, quando solicitado, deverá autorizar a Plataforma de 
Disputa/Site a expedir boleto de cobrança bancária referente as taxas de utilização da 
ferramenta, se for o caso. 
3.5.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5.4 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.5 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
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3.6  – Não poderá participar da presente licitação: 
3.6.1 – aquele que não atenda às condições deste Edital e seu Anexos; 
3.6.2 – autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3 – empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

3.6.3.1 – Empresas de propriedade de servidor público ou agente político, ou com parentesco até 
o terceiro grau destes que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, 
consideradotodo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de 
licitação, nos termos da Resolução de Consulta nº 05/2016 do TCE-MT; 

3.6.4 – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.6.6 – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7 – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8 – pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
3.7 – O impedimento de que trata os itens 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8 – A observância das vedações do item 5.6 é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
3.9 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 5.6.2 e 5.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos designados. 
3.10 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11 – A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3.12  – Será admitida a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no 



 

 

 

presente certame, observado o seguinte: 
3.12.1 – A efetiva comprovação de enquadramento nessas categorias. 
3.12.2 – Para os itens não exclusivos, será concedido o tratamento diferenciado as 
microempresas e empresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 
n. 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) e disposições 
previstas no Decreto Municipal n.º 753/2023, observadas as regras estabelecidas nos itens 5.13 
e seguintes deste edital. 
3.12.3 – A obtenção do benefício a que se refere os subitens anteriores: 
3.12.3.1 – Não será aplicada ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
3.12.3.2 – Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano 
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.13 – Este procedimento licitatório será concedido o tratamento diferenciado as microempresas 
e empresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006 
(Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte). 

3.14 – Nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de comprovação de 
regularidade fiscal, conforme Termo de Referência deste Edital, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
3.14.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
3.14.1.1 – Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame 
não suspenderá o prazo supracitado. 
3.14.2 – A prorrogação de prazo previsto no subitem 3.14.1 deverá sempre ser cedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado. 
3.15 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 3.14.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
3.16 – Será assegurado como critério de desempate, margem de preferência para as 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sediados local 
ou regionalmente, observados os seguintes termos: 
3.16.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada. 
3.16.2 – Observado o limite estabelecido no subitem 3.16.1, a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual de âmbito local melhor classificada, poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
3.16.3 – Não ocorrendo a contratação na forma do subitem 3.16.2, será concedido à 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual de âmbito regional 
a mesma oportunidade de apresentar proposta inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 



 

 

 

3.16.4 – Não ocorrendo a contratação na forma dos subitens 5.16.2 e 5.16.3, será concedido às 
demais microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais a 
mesma oportunidade de apresentar proposta inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
3.16.5 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos pelos subitens 5.16.2 a 5.16.4, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
3.16.6 – O benefício de que o item 5.16 será aplicado mesmo que o vencedor do certame seja 
beneficiado pela Lei Complementar n.º 123/2006, abrindo-se oportunidade para que 
microempresas, empresas de pequeno porte e microeempreendores individuais locais cubram 
propostas apresentadas pelas regionais e as não enquadradas como local e regional, e que 
regionais cubram propostas apresentadas por aquelas não enquadradas como local ou regional. 
3.16.7 – No caso de equivalência dos valores apresentados por licitantes enquadrados em cada 
um dos subitens acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
3.16.7.1 – Não se aplica o sorteio quando, por sua natureza o procedimento não admitir o empate 
real, como acontece na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são 
considerados iguais, sendo classificados conforme a ordem de apresentação dos licitantes. 
3.16.8 – Na concessão das preferências de que tratam os itens 5.16.2 a 5.16.4 deverá ser 
observada a ordem de classificação das microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se enquadrem em cada uma das subpreferências, de 
modo que, apenas não existindo mais empresas enquadradas como locais será dada preferência 
às regionais, e apenas não havendo estas e aquelas, passa-se às gerais. 
3.17 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 10 (dez) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão. 
3.18 – Para fazer jus ao tratamento diferenciado previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar n. 123/2006, a licitante deverá declarar sua condição no sistema. 
3.19 – A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 269 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista deste edital. 

3.20 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fins de habilitação, deverá, quando 
do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo 
próprio o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. (Artigos 
44 e 45 da Lei Complementar 123, 14 dezembros de 2006). 

 

4.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor 
de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto ao site: 
www.licitanet.com.br – Licitações On-Line 
4.1.1 – O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa do Portal www.licitanet.com.br – 
Licitações On-Line, devidamente justificada, ou em virtude de sua inabilitação. 
4.2 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, desde que: 

 

4 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA LICITANET – LICITAÇÕES ON- 

LINE 
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a) – As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro 
deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei 
Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014; 
b) – A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas 
alterações na Lei Complementar 147/2014 caso se enquadre, implicará no impedimento da 
licitante em beneficiar-se da mesma. 
4.3 – A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 
4.4 – As empresas devem solicitar o seu cadastro junto à Plataforma/Site, no mínimo, 24h (vinte 
e quatro) horas antes do horário consignado para a abertura da sessão. 
4.4.1 – As empresas licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 
procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no Sistema de Licitações de Pregão Eletrônico. Sendo sócio proprietário ou dirigente da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam 
expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 – O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico 
4.5 – O Município não se responsabilizará por quaisquer situações adversas ocasionadas por 
requerimentos que tenham sido protocolados em período inferior ao estabelecido pelo item 
anterior. 
4.6 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura 
Municipal de Santa Rosa da Serra/MG ou a Plataforma/Site da licitanet (www.licitanet.com.br) – 
Licitações On-Line, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal do licitante e de seu representante legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.7  – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 
4.7.1 – Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 
forma eletrônica; 
4.7.2 – Obrigação pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 
4.7.3 – Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo 
ônus decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo 
sistema eletrônico ou de sua desconexão. 
4.8 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.9 – Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante que 
tenha algum fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido declarado inidôneo 
para licitar e contratar com a Administração Pública. 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
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5.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
5.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento anterior 
a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 
5.2.1 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5 – Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes 
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema; 
5.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.8 – Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: a) que não 
atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; b) omissas ou vagas, 
bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas 
neste Edital; d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; e) que 
NÃO apresentarem a descrição do produto ofertado, marca e modelo, quando solicitado; e f) as 
que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem 
a empresa licitante, violando o sigilo da proposta antes do término da fase de lances. 

 
6 – DO PREENCIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  
6.1 – O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas. 
6.1.2 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasilia/DF. 
6.2 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.3 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.4 – Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 
6.5 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.6 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 



 

 

 

indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.7 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
6.8 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
o preço total do ITEM e o valor individual dos itens, MARCA/REFRÊNCIA (quando for o caso) e a 
informação de que atende a especificação deste Edital, e será feito exclusivamente pela 
Plataforma/Site da licitanet (www.licitanet.com.br) – Licitações On-Line, até o dia e horário 
previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio do sistema que: 
a) – cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do Edital, manifestando pleno conhecimento e aceitação das regras do 
certame. 
b) – está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 
c) – não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
d) – não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 
e) – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
6.10 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.11 – no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.11.1 – nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
6.12 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 
6.13 – A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema eletrônico 
www.licitanet.com.br o seguinte: 
6.14 – ESPECIFICAÇÃO dos produtos ofertados, conforme Termo de Referência (Anexo I). 
6.15 – PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos necessários à 
execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, 
emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que 
incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou indireto) do contrato. 
6.16 – Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura pelos licitantes de outros Estados 
da Federação, do Regulamento do ICMS de Minas Gerais, disponível no site: 
https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms//index.html . 
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6.17 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.18 – PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA de no mínimo 60 dias. 
6.19 – Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta 
eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento, aqueles indicados no item 
6.18. 
6.20 – Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o caso, 
ao Pregoeiro é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados esses prazos, 
desclassificará a proposta da licitante. 
6.21 – MARCA: A Licitante deverá colocar marca/modelo em todos os produtos ofertados, caso 
não conste na proposta o Pregoeiro poderá solicitar que o licitante declare a marca no momento 
da sessão. 
6.22 – Não será aceito como marca o nome do Fabricante, caso a licitante coloque o nome do 
fabricante, ficara a critério da administração a escolha da marca do fabricante indicado 
6.23 – Quando o produto for fabricado/prestado pela própria empresa, está deverá informar 
no campo “marca” o nome “MARCA PRÓPRIA” sob pena de estar caracterizada a 
identificação da empresa e posterior desclassificação. 
6.24 – As propostas deverão ser lançadas na plataforma. 
6.24.1 – As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e hora 
estipuladas neste Edital. 
6.24.2 – Não será possível o oferecimento de proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no Termo de Referência. 
6.25 – Poderão ser desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, e serão desclassificadas as que apresentem omissões ou irregularidades 
insanáveis. 
6.26 – Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos 
serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer 
alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por 
motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
6.27 – O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar 
pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas deverão 
ser enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail, sob pena de 
desclassificação das propostas. 
6.27.1 – Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o 
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando 
todos os participantes via sistema eletrônico. 
6.28 – No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificação. 



 

 

 

6.29 – A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 
constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no 
valor unitário, em algarismos arábicos, conforme mencionado acima, devendo todas as folhas 
ser rubricadas; 
6.30 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.31 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.32 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.33 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
6.34 – Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
6.35 – A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
6.36 – Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
6.37 – O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
6.37.1 – Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
6.37.2 – Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
6.37.3 – O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 
6.38 – possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
6.39 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
6.40 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
6.41 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 



 

 

 

 

7.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital e com a divulgação das 
propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
7.1.1 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.1.2 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.1.3 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.1.4 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.2 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.3 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes 
7.4 – O pregoeiro (a) efetuará o julgamento das propostas pelo critério de menor preço por item; 
7.4.1 – Neste certame será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 
modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5.1 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.5.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.6 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.6.1 – A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento 
e do valor consignado no registro. 
7.7 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.8 – O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.9 – Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
7.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
respeitar o valor informado na plataforma/sistema de licitações eletrônicas. 
7.11 – Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 
7.12 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema se houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
7.12.1 – Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 



 

 

 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.12.3 – No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.13 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.14 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se- á automaticamente. 
7.15 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.16 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.17 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1 – Na aplicação dos benefícios de que trata o item anterior, serão observadas as regras 
previstas neste edital. 

7.19 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
7.21 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.22 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.23 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.24 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades previstas na Lei Federal 14.133/2021 e neste edital. 



 

 

 

7.25 – A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
7.26 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender 
às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 
nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor; 
7.27 – Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação; 
7.28 – Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao 
autor da proposta ou lance de menor preço; 
7.29 – Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 
7.30 – Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 
7.31 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
b) – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
c) – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.32  – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
a) – Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) – Empresas brasileiras; 
c) – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
7.33 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 
7.33.1 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
7.33.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.33.3 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
7.33.4 – O pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 



 

 

 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.33.5 – É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.34 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
7.35 – Após verificada a melhor proposta e finda a fase de negociação de que trata o subitem 
7.36, o Pregoeiro abrirá oportunidade para que os demais licitantes se manifestem quanto ao 
interesse de cotar o objeto com preço igual ao do licitante vencedor, na sequência da 
classificação e excluído o percentual referente à margem de preferência, os quais formarão 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da 
ata, quando: 
7.35.1 – Convocado para assinar a ata não o fazê-lo no prazo e condições estabelecidas neste edital; 
7.35.2 – Houver o cancelamento da Ata a critério da administração pública 
7.36 – Se houver mais de um licitante interessado em cotar o preço na forma descrita pelo item 
7.38, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 
7.37 – Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja 
o valor de referência definido pela administração pública. 
7.38 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 
7.39 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente decorridas vinte e quatro horas após 
comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem 
eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 
8 – DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

8.1 – O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

8.2 – Na ficha técnica deverá, obrigatoriamente, ser informado no campo próprio as 
especificações, marcas e quando for o caso, informar se a empresa é ME/EPP. A não inserção de 
arquivos ou informações contendo as especificações e as marcas dos produtos neste campo, 
implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta; 
8.3 – O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Anexo I; 
8.4 – A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão; 
8.5 – Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 
campo próprio da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 
123/06; 
8.5.1 – Na proposta escrita, deverá conter: 
a) – Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto ou destacados; 
b) – O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 



 

 

 

c) – Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 
sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo I, deste Edital; 
d) – Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 
8.6 – Atendidos todos os requisitos, será (ão) considerada (s) vencedora (s) a (s) licitante (s) que 
oferecer (em) o menor preço por item; 
8.7 – Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital, ficando por conta da contratada 
as despesas da entrega. 
8.8 – Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
8.8.1 – Serão desclassificadas as propostas que: 
a) – contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 
b) – sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permita a 
perfeita identificação do produto licitado; 
c) – contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 
8.9 – Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
9 – DO JULGAMENTO  

9.1 – Para julgamento será adotado o critério de menor preço por item, observado o prazo para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e 
demais condições definidas neste Edital; 
9.1.1 – O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
9.1.2 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 
9.2 – Encerrada a etapa de lances e de negociação, o pregoeiro/agente de contratação verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata neste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) – Consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais; 
b) – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.4 – Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
9.4.1 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.4.2 – O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
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desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.4.3 – Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.4.4 – Para efeito de avaliação das sanções, deverá ser considerada a extensão da penalidade, 
de acordo com a sua natureza. 
9.5 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.6 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o disposto neste edital. 
9.7 – Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus Anexos. 
9.8  – Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.8.1 – contiver vícios insanáveis; 
9.8.2 – não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.8.3 – apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
9.8.4 – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.8.5 – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
Anexos, desde que insanável. 
9.9 – No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração 

9.9.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 
a) – que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) – inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.9.2 – Nos casos em que for identificado que o licitante vencedor apresenta preço no patamar 
de que trata o caput, o pregoeiro poderá dispensar a realização de diligência: 
a) – Caso verifique que o mesmo licitante sagrou-se vencedor em outros itens/lotes licitados e 
que em tais itens/lotes apresentou preços compatíveis com o constante do Termo de Referência; 
e 
b) – Que há possível ganho de escala por parte do licitante vencedor. 
9.10 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.11 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema 
desde que não haja majoração do preço. 
9.11.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 



 

 

9.11.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
9.12 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
10.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
10.3 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
10.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
10.5 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.6 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas), sob pena de não 
aceitação da proposta. 

 
11 – DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO  

 
11.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
11.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor , devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 
tratando de Sociedades por Ações ou; 
11.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis ou; 
11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir ou; 
11.1.5. Em se tratando de Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
11.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede; 



 

 

11.1.7. Documentos dos Sócios da empresa; 
11.1.8. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) 
dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
11.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
11.2.1. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 
11.2.2. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 
11.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os 
Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 
11.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 
11.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
11.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
11.3.1. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
11.4.  Qualificação Técnica:  
11.4.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.  
11.4.2. O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível 
ao objeto licitado.  
11.4.3. O Registro de Produto fornecido pela ANVISA ou Certificado de Cadastramento emitido 
pela ANVISA, quando o produto estiver dispensado de registro. 
11.4.4. Autorização de Funcionamento Especial expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, ou outro órgão que a antecedeu, conforme Decreto n. º 
79094/77, de 05 de janeiro de 1977, que regulamenta a Lei n. º 6.360/76, em seu Artigo 2º e com 
base na Lei n. º 9.782/99, de 20 de janeiro de 1999. 
11.4.5. Licença de Funcionamento/ Alvará de Saúde ou equivalente, expedida pelo órgão de 
Vigilância Sanitária de competência Estadual ou Municipal da sede da licitante, válida para o ano 
em exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a legislação competente. A licitante 
deverá apresentar a Licença ou Alvará da Vigilância Sanitária correspondente ao endereço do 
local onde efetivamente armazenará o objeto licitado, mesmo que em CNPJ diferente daquele 
com o qual esteja participando da licitação. 
11.5  Para Comprovação Da Habilitação Jurídica: 
11.5.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.5.2 O envio dos documentos de habilitação deverá ser realizado exclusivamente por meio do 
sistema no prazo de (MÍNIMO DUAS HORAS), prorrogável por igual período contado da 
solicitação do pregoeiro. 
11.6  É facultado aos licitantes encaminhar seus documentos de habilitação até a data 
limite para cadastro de suas propostas. 
11.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 



 

 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
11.7 Será considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos 
relacionados no Termo de Referência. 
11.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do 
art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
11.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
11.11 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.12 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
11.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
11.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
11.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
11.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
11.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
11.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro/agente 
de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 11.1.1. 
11.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
11.17 Das demais observações de habilitação: 
11.17.1 O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto 
licitado. 
11.17.2 Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria 
certidão ressalva que autorize a sua aceitação. 
11.17.3 A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal. 
11.17.4 A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de 
sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo 
Pregoeiro. 



 

 

11.17.5 Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo específico na plataforma 
utilizada licitanet. 
11.17.6 A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante. 
11.17.7 Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar assinadas por 
seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel da empresa. 
 

 12– DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

12.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser assinada de forma digital no 
prazo mínimo de 02 (duas) hora a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
12.1.1 – Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
12.1.2 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do (s) 
representantes aptos para assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 
13 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
13.1 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
13.1.2 – A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) – o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 
b) – o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo do 
produto/item, da Nota Fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 
c) – A entrega será sempre de imediata, devendo a contratada dispor de posto/local de 
abastecimento dentro do município com horário de atendimento compreendido entre 05h30 e 
22h00 de 2º a 6º feira, finais de semana e feriados, de acordo com as solicitações e ordem de 
fornecimento a serem emitidas pelo Departamento de Compras, através do servidor (a) 
responsáveis pela emissão das autorizações de fornecimentos; 
d) – que o objeto cotado atendem plenamente as especificações estabelecidas neste edital; 
e) – conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente. 
13.2 – A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 
13.3 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
13.3.2 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
13.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 
13.5 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 
13.6 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
13.7 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 



 

 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
13.8 – Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os 
produtos deverão atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 
13.9 – Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM 
DUAS CASAS DECIMAIS. 
12.11. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: a) que não 
atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; b) omissas ou vagas, 
bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas 
neste Edital; d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; e) que 
NÃO apresentarem a descrição, marca e referência do produto ofertado, quando solicitado. 

 
14 – DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO E RECURSOS  

14.1 – Até 03 (três) dias úteis, anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, poderá pedir esclarecimentos referentes ao processo licitatório, mediante 
cadastro pelo site www.licitanet.com.br – Licitações On-Line. 
14.2 – Até 03 (três) dias úteis, anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, poderá impugnar os termos do Edital de Pregão, apontando de forma clara e 
objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciá-lo, mediante cadastro pelo site 
www.licitanet.com.br – Licitações On-Line. 

14.3 – Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem respeitar 
o horário final do expediente da Prefeitura Municipal de Santa Rosa da Serra/MG 
14.4 – Os pedidos de esclarecimentos e impugnações recebidos após o horário indicado 
pelo item anterior serão considerados como recebidos no próximo dia de expediente. 
14.5 – Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 
retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida na legislação vigente. 
14.6 – Caberá ao (à) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição de esclarecimento ou de 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis após o seu recebimento, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame, conforme preconizado pelo art. 164 da Lei Federal 
nº. 14.133/2021, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
14.7 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes a administração. 
14.8 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação será medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação. 
14.9 – Acolhida a impugnação contra o edital, nova data será definida e publicada nos 
mesmos meios de comunicação que as publicações anteriores, salvo se o acolhimento e alteração 
do edital não comprometer a elaboração das propostas e documentos de habilitação. 
14.10 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo proponente; 
14.11 – Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Prefeitura poderá, 
por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a 
solicitações de esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão de uma 
errata, que será publicada no DOU, DOE, Site do Municipio, Jornal de Grande Circulação e Quadro 
de Avisos 

http://www.licitanet.com.br/
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14.12 – Declarado o vencedor e decorrido a fase de julgamento dos documentos de habilitação, 
qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, concedido na sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer 
contra decisões do Pregoeiro e poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua 
intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo 
de 03 (três) dias úteis. 
14.13 – Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data final do prazo o recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
14.14 – A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 
14.15 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 
14.16 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

14.16.1 – Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de 
plausibilidade) poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de admissibilidade e 
serão submetidos à análise da Autoridade Superior no momento da homologação (Acórdão n. 
1440/07-TCU). 
14.17 – Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 

14.18 – Os recursos poderão ser enviados somente pela própria ferramenta disponibilizada pela 
plataforma Licitanet Licitações On-line, disponível em www.licitanet.com.br. 

14.19 – O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes pela 
plataforma onde se realizou o certame ou correio eletrônico. 
14.20 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
15.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
15.3 - Em verificada qualquer desconformidade dos atos procedimentais com os preceitos legais 
pertinentes, ou havendo razões de interesse público devidamente justificado, a autoridade 
competente poderá adotar as demais providências indicadas no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

16 – DO CONTRATO  

16.1 – Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Santa Rosa da 
Serra/MG, convocará a (s) licitante (s) vencedora para celebrar contrato específico, visando a 
execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este Edital; 
16.2 – O proponente vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para assinar o contrato que poderá ser assinada de forma digital via ICP-Brasil 
encaminhado por e-mail, correios ou outro meio hábil com comprovação de recebimento. 
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16.2.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

16.3 – A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 
assinar o Contrato, ou contrato dela decorrente, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, 
ou revogar, a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
16.3.1 - Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, 
poderá: 
a) - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
16.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 

 
17 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

17.1 - Conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência do contrato 
será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

 
18 – DAS MULTAS E SANSÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1 - Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das 
condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
18.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
18.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
18.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
18.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
18.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
18.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
18.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
18.1.9 - fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
18.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 
18.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 



 

 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
18.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 
18.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846/2013. 
18.2 - O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 
mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções: 
a) - 0,33% (trinta e três centésimos por cento por dia de atraso na entrega do material ou 
execução de serviços/obras, calculado sobre o valor do contrato, até o limite de 9,9% (nove 
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
b) - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior, na entrega de material ou execução de serviços/obras, calculados desde o trigésimo 
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total do 
contrato. 
18.3  O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 
a) - Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 
18.4 - Multa Compensatória de: 
a) - de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 
nos casos previstos nos subitens 18.1.1, 18.1.4 e 18.1.6; 
b) - de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, nos casos 
previstos nos subitens 18.1.3, 18.1.5, 18.1.7; 

c) - de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, nos casos 
previstos nos subitens 18.1.2 e de 18.1.8 a 18.1.12; 
18.5 - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
previstos neste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
18.6 - A sanção de multa moratória não impede a aplicação da multa compensatória; 
18.7 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
18.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.9 - A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
18.10 - Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e 
ampla defesa do contratado/detentor da ata. 
18.11 - Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as 
normas contidas no Decreto Municipal e Lei Federal nº 14.133/2021 
18.12 - A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal de 
Contas Minas Gerais (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações. 

 
19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

19.1 – Os recursos para cobertura das despesas com a execução deste contrato para 
o exercício de 2024/2025, correrão por conta do Orçamento Municipal, alocados nas seguintes 
dotações orçamentárias: 
02.08.01.10.303.0037.2066- 3.3.90.30.00-Ficha 284  
Fonte de recurso: 1.500.000.0000– Recursos não Vinculados de Impostos. 



 

 

Fonte de recurso: 1.600.000.0000-Transf. Fundo/Fundo Recur. SUS Gov. Fed.Man. ASPS. 
Fonte de recurso: 1.621.000.0000-Transf.Fundo/Fundo Recur. SUS Proven. Gov. Estadual 
Fonte de recurso: 2.600.000.0000- Transf. Fundo/Fundo Recur. SUS Gov. Fed. – BI. Man. ASPS. 

20 – DA FORMA DE PAGAMENTO  

20.1 – As regras acerca da forma de pagamento estão previstas no Termo de Referência (anexo II) 
deste Edital. 

21 – DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS  

21.1 – O local de entrega e os critérios de recebimento e aceitação dos produtos do objeto 
estão previstos no Termo de Referência (anexo II) deste edital. 

22 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

22.1 – O fornecimento do objeto desta licitação será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado pela autoridade competente, na condição de representante do Município de 
Santa Rosa da Serra/MG, para esse fim. 

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/FINAIS  

23.1 – É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
23.2 – Tendo em vista os princípios da busca pela verdade material, da ampla 
competitividade, da vantajosidade e do formalismo moderado, poderá ser permitida, a critério 
do Pregoeiro, em prazo a ser concedido na sessão pública, a apresentação e inclusão de 
documento não juntado aos documentos de habilitação, desde que já existente e/ou que tenha 
como objetivo esclarecer condição que, materialmente, o licitante já dispunha à época da sessão 
pública. 
23.3 – A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
23.4 – A anulação do procedimento induz à do contrato dele decorrente. 
23.4.1 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

23.5 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do Contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do Contrato. 

23.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.7 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 
ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 



 

 

23.8 - Toda a documentação apresentada neste Edital e seus Anexos são complementares entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido. 
23.9 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no art. 
64 da Lei Federal 14.133/21. 
23.9.1 - O não cumprimento da diligência requerida poderá ensejar a inabilitação do licitante ou 
a desclassificação da proposta. 
23.10 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.11 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
normal na Prefeitura Municipal de Santa Rosa da Serra/MG. 
23.12 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento ao interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.12.1 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
23.12.2 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firme e verdadeira sua proposta 
e lances. 
23.13 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.14 – Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.15 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasilia/DF. 
23.16 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.17 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
23.18 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.19 – Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 14.133/2021, e 
Decreto Municipal n. 67/2022 e demais legislações aplicáveis. 
23.20 – Todas as cotações de preços, orçamentos, valores prévios, cálculos de média, 
quantitativos e descrição do objeto/material, são de responsabilidade do setor/profissional que 
os efetuou, não cabendo assim qualquer responsabilidade ao Pregoeiro ou à Comissão com 
relação aos mesmos. 
23.21 - Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, no site oficial da Prefeitura Municipal www.santarosadaserra.mg.gov.br 
e no site www.licitanet.com.br . 

http://www.santarosadaserra.mg.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

 

 
23 – DO FORO  

23.1 – As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Campos Altos/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
Santa Rosa da Serra -MG, 29 de novembro de 2024. 

 
 
 ______________________ 

Renan Antunes Ferreira 
Secretário Municipal de Saúde



 

 

 

 ANEXO I  

TERMO DE REFERENCIA 
ESPECIFICAÇÕES 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 266/2024  

 
DADOS DO SOLICITANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
LOCALIZAÇÃO:Rua Águas Claras, nº 1070, Bairro Águas 
Claras, Santa Rosa da Serra - MG FONE: (34) 3654-1261 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: À partir da publicação. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 17 de dezembro de 2024. 
HORÁRIO: às 08:30h. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17 de dezembro de 2024. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasilia/DF. 
LOCAL: www.licitanet.com.br – Licitações On-Line “Acesso Identificado no link – 
licitações públicas” 

1 – OBJETO:  

1.1 – “Seleção de melhor proposta, objetivando o PREGÃO ELETRÔNICO para aquisição de 
MEDICAMENTO PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL, do tipo MENOR PREÇO/ITEM, conforme 
discriminado no Termo de Referência ANEXO I, deste Edital, por 3 meses. 
1.2 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital. 

 
2 – JUSTIFICATIVA  
 
2.1 A presente licitação refere-se à necessidade de cumprir ordem judicial conforme PROCESSO 
Nº 5001594-33.2024.8.13.0115, que condenou o município de Santa Rosa da Serra a adquirir e 
fornecer o medicamento pleiteado judicialmente. Uma vez que a ordem judicial tem caráter 
imperativo e impõe penalidades em caso de descumprimento, faz-se necessário a compra do 
medicamento para fazer valer a decisão judicial e impedir prejuízos ao erário municipal em razão 
das sanções que podem ser impostas. 
Neste ETP será avaliado a viabilidade da aquisição do medicamento pela Secretaria Municipal de 
Saúde, por um período de 03 meses, a prescrição médica é pelo prazo de 36 meses, porém o 
paciente deverá apresentar receituário médico atualizado a cada 03 meses, desde forma a 
aquisição de será parcelada, para atender a determinação judicial em tempo hábil, portanto a 
licitação se impõe à situação. Deste modo, restam demonstradas a necessidade e a motivação 
da contratação. 
 
 
 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

3 – DA LEGALIDADE APLICÁVEL  

3.1 – Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021 e todas as suas regulamentações municipais e 
federais aplicáveis, com utilização da plataforma eletrônica de disputa acessada pelo site 
www.licitanet.com.br – Licitações On-Line “Acesso Identificado no link – licitações públicas”, 
bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

4 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DESCRIÇÃO DA CATEGORIA DE DESPESAS:  
4.1 – “Seleção de melhor proposta, objetivando o PREGÃO ELETRÔNICO para aquisição de 
“MEDICAMENTO PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL”, do tipo MENOR PREÇO/ITEM, 
conforme discriminado no Termo de Referência ANEXO I, deste Edital, por 3 meses. Conforme 
especificação abaixo: 

 
Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total  

01 SANDOSTATIN LAR 30MG PRINCIPIO (ACETATO DE 

OCTREOTIDA) 

03 AMPOLAS R$ 9.802,08 R$ 29.406,24 

 
5 – DA PROPOSTA  

5.1 – A proposta, que compreende a descrição do material/item ofertado, preço unitário e preço 
total, deverá ser compatível com o Termo de Referência e seus anexos, bem como atender às 
seguintes exigências: 

a) – Conter as especificações do material/item de forma clara, descrevendo detalhadamente as 
características do produto ofertado, incluindo especificação de marca, procedência e outros 
elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as características do 
equipamento; 
b) – No preço ofertado deverão estar incluídos ainda todos os custos diretos e indiretos, inclusive 
frete, seguro, impostos, taxas e outras despesas que incidam ou venham incidir no fornecimento 
e entrega do material. 

 
6 – LOCAL E FORMA DE ENTREGA DO ITEM/OBJETO  

6.1 – Os itens/objeto será entregue de acordo com as especificações deste Termo de Referência, 
nas seguintes condições: 
a) – O objeto será entregue conforme a descrição de entrega na Autorização de Fornecimento. 
b)  - O objeto deverá ser entegue em até 7 (sete) dias após emissão da NAF. 
6.2 – O item/objeto será recebido provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e demais 
documentos que vinculam o fornecedor. 
6.3 – A verificação da conformidade das especificações do item/objeto ocorrerá no prazo de até 
3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida a conformidade 
quantitativa e qualitativa, os equipamentos serão recebidos definitivamente, mediante “atesto” 
na Nota Fiscal/Fatura, com a consequente aceitação do objeto. 
6.4 – Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do 
item/objeto, este será rejeitado, no todo ou em parte, conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021, 
sem qualquer ônus para a Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG, devendo 
fornecedor reapresentá-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de solicitação 
da substituição. 
6.5 – Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de 
verificação observado na primeira entrega. 
6.6 – Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas, frete e seguro da entrega do item/objeto a ser substituído. 
6.7 – O item/objeto deverá ser deve ser entregue no lugar indicado de acordo com as solicitações. 
6.8 – A Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG reserva-se ao direito de impugnar 
item/objeto entregue se esse não estiver de acordo com as especificações técnicas desse Termo 
de Referência. 
6.9 – Somente será permitido item/objeto novo de acordo com o especificado, não se 
admitindo, sob qualquer hipótese usado, defeituoso, fora do padrão ou de qualidade duvidosa. 
6.10 – Apresentar garantia mínima do fabricante e, caso apresente defeito durante o período de 
garantia, este deverá ser trocado por um novo em até 10 (dez) dias corridos e nas mesmas 
condições de garantia. 

 
7 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

7.1 – A fiscalização do objeto da presente contratação pela Prefeitura do Município de Santa Rosa 
da Serra/MG, será exercida por profissional (is) designado (s) para tal finalidade, nos termos da 
Lei n.º 14.133/2021, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
7.2 – A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da 
Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG, de conformidade com a Lei 14.133/2021. 
7.3 – O (s) profissional (is) designado (s) receberá (ão) o (s) material (is), cabendo-lhe: 
7.3.1 – A conferência qualitativa e quantitativa do (s) material (is), recusando-o (s) caso não 
estejam de acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência; 
7.3.2 – Proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda; 
7.3.3 – Prestar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, 
quantidade ou qualidade dos materiais. 
7.4 – O fornecedor ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar 
todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
7.5 – A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade do fornecedor para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre 
outros. 

 
8 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

8.1 – Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE. 
8.2 – Entregar o (s) material (is) conforme as especificações constantes desse Termo de 
Referência, cumprindo o prazo estabelecido. 
8.3 – Entregar os materiais no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, 
acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes a 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
8.4 – Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência dos materiais fornecidos, que 
deverão ser novos e de primeira qualidade; 
8.5 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
8.6 – Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação 



 

 

de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 

8.7 – Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Santa Rosa da 
Serra/MG e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na 
execução das obrigações assumidas. 
8.8 – Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, 
taxas de frete ou seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas 
envolvidas na entrega, não sendo admitida qualquer cobrança posterior da Prefeitura do 
Município de Santa Rosa da Serra/MG. 
8.9 – Comunicar à Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.10 – Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Santa 
Rosa da Serra/MG. 
8.11 – Prestar esclarecimentos a Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG sobre 
eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação. 
8.12 – Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 
8.13 – Emitir certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, 
Receita Estadual (Sefaz/PGE do estado do fornecedor), Receita Municipal (emitida no município 
do fornecedor), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 
8.14 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG, 
cujas reclamações se obriga a atender. 
8.15 – Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Santa Rosa da 
Serra/MG na entrega dos materiais serão ressarcidos pelo fornecedor, salvo justificativa 
comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou 
de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da 
Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

 
9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 – Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais; 
9.2 – Informar o fornecedor sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 
a entrega dos materiais e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos; 
9.3 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo fornecedor, relacionados com 
o objeto pactuado; 
9.4 – Comunicar por escrito, ao fornecedor, quaisquer irregularidades verificadas no 
fornecimento dos materiais, solicitando a substituição de mercadoria defeituosa ou que não 
esteja de acordo com as especificações deste Termo de Referência; 
9.5 – Estando o (s) material (is) de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos 
pactuados neste Termo de Referência. 
9.6 – A Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG deverá acompanhar os prazos de 
entrega, exigindo que o fornecedor tome as providências necessárias para regularização do 
fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei 14133/2021 e demais 
cominações legais. 
9.7 – Comunicar, por escrito, ao fornecedor, o não recebimento dos materiais, apontando as 



 

 

razões, quando for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais; 
9.8 – Proporcionar as condições para que o fornecedor possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 
10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 – Na hipótese de o fornecedor inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará sujeita às sanções na lei 14133/2021 e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

10.1.1 – Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o Contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos: 

a) – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou ata do 
contrato; 
b) – cancelamento do preço registrado; 

c) – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração no prazo de até cinco anos. 
10.1.2 – Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
a) – multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em 
atraso até o décimo dia; 
b) – rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
10.1.3 – Por inexecução parcial ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 
a) – advertência, por escrito, nas faltas leves; 
b) – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da 
totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 
c) – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
d) – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.1.4 – As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
10.2 – A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 10.1.3, poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da 
rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas na lei 
14133/2021. 
10.3 – Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e 
descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar 
documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais 
cominações legais, nos termos da Lei n° 14133/2021 
10.4 – O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, 
ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 
10.5 – A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 10.1.3, será de 
competência exclusiva do Prefeito, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no 
parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 
10.6 – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 
processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 



 

 

10.7 – As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração. 
10.8 – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 
11 – DO PAGAMENTO  

11.1 – O pagamento será efetuado mensalmente e conforme a chegada da nota fiscal, 
devidamente atestada e aprovada pelo setor de compras, depois da aquisição. 

b) – O pagamento terá um prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento de cada parcela, isso, sempre respeitando a ordem cronológica das 
chegadas das notas fiscais. 
c) – A Contratante não pagará qualquer tipo de despesas que não estiverem mencionadas na 
proposta de preços. 
d) – Ambas as partes serão obrigadas a cumprir o prazo de execução do objeto e o prazo de 
pagamento supracitados, sob pena de rescisão de contrato; salvo por motivos extremamente 
justificados. 

 
11.2 – O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de 
qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome 
do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
11.3 – Caso o fornecedor seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
11.4 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
será devolvida ao fornecedor, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a 
Prefeitura do Município de Santa Rosa da Serra/MG. 
11.5 – Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões 
de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação do 
fornecedor. 
11.6 – Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à 
entrega dos bens/materiais são de responsabilidade do fornecedor, podendo a CONTRATANTE 
exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade. 
11.7 – Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Santa Rosa 
da Serra/MG procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de 
índices de preços de abrangência nacional, na forma da regulamentação baixada pelo Poder 
Executivo (Decreto n.º 1.544, de 30.06.95) “pró rata”, tendo como base o dia limite para 
pagamento e como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que 
venha a substituí-lo. 
11.8 – Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula: 
R= V x I, onde: 

R = valor da correção 
procurada; V = valor inicial do 
contrato; 
I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses. 



 

 

 
11.9 – Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será restituída à empresa. 

11.10 – Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao 
fornecedor, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o município de Santa 
Rosa da Serra/MG. 

 
12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 – Os recursos para cobertura das despesas com a execução deste contrato para o 
exercício de 2024/2025, correrão por conta do Orçamento Municipal, alocados nas seguintes 
dotações orçamentárias: 
02.08.01.10.303.0037.2066- 3.3.90.30.00-Ficha 284  
Fonte de recurso: 1.500.000.0000– Recursos não Vinculados de Impostos. 
Fonte de recurso: 1.600.000.0000-Transf. Fundo/Fundo Recur. SUS Gov. Fed.Man. ASPS. 
Fonte de recurso: 1.621.000.0000-Transf.Fundo/Fundo Recur. SUS Proven. Gov. Estadual 
Fonte de recurso: 2.600.000.0000- Transf. Fundo/Fundo Recur. SUS Gov. Fed. – BI. Man. ASPS. 

13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1 – A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

 
Santa Rosa da Serra-MG, 29 de novembro de 2024. 

 
 
 
 
 ________________________ 

RENAN ANTUNES FERREIRA 
      Secretário Municipal de Saúde 



 

 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 266/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL, conforme condições 
e especificações contidas neste Edital e Anexos I e II. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO. 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do(s) item(s) abaixo discriminado(s), que integra o 
instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:    INSC. ESTADUAL:   INSC. MUNICIPAL: 
ENDEREÇO:                                     TELEFONE/FAX: 
AGÊNCIA:                                 Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
NOME DO RESPONSÁVEL P/ ASSINATURA DE CONTRATO: 
CARGO:                                    PROFISSÃO:   ESTADO CIVIL: 
RG:    CPF:    NACIONALIDADE: 
INSTRUMENTO QUE LHE OUTORGA PODERES PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 
(  ) PROCURAÇÃO  (  ) CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA 
 
2. DO PREENCHIMENTO DOS VALORES: 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Valor Unitário 
Estimado  
R$ 

Valor Total 
Estimado 
R$ 

     

 
 
3. CONDIÇÕES GERAIS: 
3.1. Os licitantes credenciados que, convocados dentro do prazo de validade da proposta 
apresentada, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 
XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações legais (Redação adaptada do Art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002). 
3.2. O pagamento será efetuado conforme estabelecido no Edital, após a entrega e emissão de nota 
fiscal e aceitação do responsável pelo recebimento do objeto. 



 

 

3.3. Declaramos estarem incluídos nos preços propostos todos os impostos, tributos, taxas, encargos 
sociais e trabalhistas, bem como outras despesas diretas e/ou indiretas, e quaisquer outros ônus, que 
porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais serão de 
responsabilidade única e exclusiva do emitente da proposta. 
  
_______________________________ 
Local e Data 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura da Proponente 
(Nome e Nº do RG e do CPF do Declarante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024 

MINUTA DO CONTRATO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 266/2024 

 
CONTRATO Nº: ...... /2024 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA 
DA SERRA E ........., PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO 
NA FORMA ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Rosa da 
Serra, pessoa jurídica com sede na Avenida Brasil, nº 860, Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob 
o nº. 18.192.252/0001-25, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, José 
Humberto Ribeiro, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º 787.610.936-53, residente 
e domiciliado na Rua José de Souza Veloso, nº 56, Bairro Centro, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado________________________________, CNPJ nº _____, neste 
ato representado_______________________ por ______ residente e domiciliado na 
___________________________ 
CPF nº ______, Carteira de Identidade nº _____, doravante simplesmente CONTRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 036/2024, processada nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa 
nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 
também às cláusulas deste contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada dia ___________, tem por objeto: 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO PARA ATENDER DEMANDA JUDICIAL . 
O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo 
de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 036/2024 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente 
de transcrição; e será realizado na forma parcelada. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (. ). 

 



 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, conforme indice oficial vigente, 
tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. Caso 
o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando  for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Ordinários:  
02.08.01.10.303.0037.2066- 3.3.90.30.00-Ficha 284  
Fonte de recurso: 1.500.000.0000– Recursos não Vinculados de Impostos. 
Fonte de recurso: 1.600.000.0000-Transf. Fundo/Fundo Recur. SUS Gov. Fed.Man. ASPS. 
Fonte de recurso: 1.621.000.0000-Transf.Fundo/Fundo Recur. SUS Proven. Gov. Estadual 
Fonte de recurso: 2.600.000.0000- Transf. Fundo/Fundo Recur. SUS Gov. Fed. – BI. Man. ASPS. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos  adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do 
Pedido de Compra: 
a - Entrega: até  7 (sete) dias após emissão da NAF. 
A vigência do presente contrato será determinada: período por 3 meses. 

 



 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo 
com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento 
contratado; c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: 
...; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de 
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 
licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 



 

 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 
entre os contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada 
de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do 
atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento 



 

 

e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação 
financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado 
nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a 
ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu  
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 
conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 
referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da         LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Campos Altos/MG. 



 

 

 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

 
Santa Rosa da Serra-MG, ____, de ____________ de 2024. 

_____________________________ 

José Humberto Ribeiro 
Prefeito Municipal 

 
______________________________ 

Contratada  
Razão social da empresa 

Nome do representante legal  
 
 
 
 
Testemunhas:  
1ª.: ________________________________ 2ª.: _______________________________ 
Testemunha      Testemunha 
Nome:       Nome:  
Cargo:       Cargo: 
CPF:       CPF: 

 

 
 
 
  


